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DECISÃO 

 

 
Trata-se de recursos especiais, tempestivos, interpostos contra 

o acórdão proferido pela Segunda Câmara Criminal (fls. 1186/1191), assim ementado:  
 
“APELAÇÃO CRIMINAL. DECISÃO DE 

IMPRONÚNCIA. INCONFORMISMO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. No julgamento de crimes dolosos contra a vida, 

há dois juízos distintos sobre as provas. O primeiro, de 

natureza antecedente, analisa a existência das provas. O 

segundo, o consequente, se refere ao grau de 

convencimento pessoal, a fim de aferir se é adequado ou 

não para condenar o réu. Por isso, na decisão de 

pronúncia, cabe ao Juízo apenas apontar a existência de 

provas sobre cada um dos elementos essenciais do delito, 

sem empreender profunda valoração. A reconstrução 

histórica dos fatos deve estar pautada em provas 

produzidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório. 

Os depoimentos das testemunhas são coerentes entre si, 

sendo corroborados pelo resultado positivo do confronto 

balístico realizado entre os projéteis retirados do corpo da 

vítima e a pistola No presente caso, estando a prova 

convincente quanto à materialidade do fato e existindo 

indícios suficientes de autoria, mostra-se a instrução em 

Plenário necessária para que os jurados possam avaliar os 

fatos de maneira a formar o juízo de certeza necessário à 

absolvição, condenação ou mesmo desclassificação da 

conduta. Decisão reformada para pronunciar os réus. 

PROVIMENTO DO RECURSO.” 

 
No recurso especial de Luiz Fellipe da Silva Medeiros, com 

fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, o recorrente sustenta 
afronta aos artigos 413, 414 e 155, do Código de Processo Penal, requerendo a 
cassação do acórdão recorrido para despronunciar o recorrente, restabelecendo-se, a 
sentença de primeiro grau, subsidiariamente, a anulação do acórdão recorrido, com a 
devolução dos autos à E. 2ª Câmara Criminal para que profira novo julgamento e, 
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sucessivamente, o sobrestamento do presente recurso até o julgamento do Tema 
Repetitivo n.º 1.260 desta Corte Superior. (fls. 1199/1217) 
 

No recurso especial de Alex de Lima Gomes, com fundamento 
no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, o recorrente sustenta afronta aos artigos 
414 e 155, do Código de Processo Penal, requerendo a reforma do acórdão para 
restabelecer a decisão de primeira instância que impronunciou o requerente, com 
fundamento na ausência de indícios suficientes de autoria ou de participação. (fls. 
1218/1251) 

 
As contrarrazões ministeriais foram apresentadas. (fls. 

1257/1271 e 1272/1287) 
 
É o relatório. Decido. 
 
O acórdão recorrido, soberano na análise dos fatos, deu 

provimento ao recurso ministerial para pronunciar ambos os réus pela prática do delito 
previsto no artigo 121, §2º, incisos II e VII, do Código Penal. 

 
Recurso Especial de Luiz Fellipe da Silva Medeiros 
 

A análise das razões recursais revela que o recorrente pretende, 
por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 
provas produzidas no processo. Dessa forma, o recurso é inadmissível, ainda que 
afirme se tratar de revaloração da prova, e não reapreciação. 

 
Para a modificação da conclusão a que chegou o Colegiado 

acerca da decisão de pronúncia, conforme pretende o recorrente, seria necessário o 
reexame dos fatos e provas produzidos no processo, o que não é permitido às 
instâncias superiores, que atuam apreciando apenas questões de direito 
infraconstitucional e/ou constitucional. A jurisprudência é pacífica a respeito, impondo-
se observar os verbetes nº 279 e 07, das Súmulas do STF e STJ, respectivamente, 
que vedam o reexame de fatos e/ou de provas.  

 
Nesse sentido:  

 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 

PARTE E DESPROVIDO. RÉU PRONUNCIADO POR 

HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO EM 

CONCURSO FORMAL COM ABORTO PROVOCADO 

POR TERCEIRO. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 
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414 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO 

OCORRÊNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 

AUTORIA. MANUTENÇÃO DA PRONÚNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido apontou a 

existência de indícios suficientes da autoria delitiva para 

submeter o acusado a julgamento pelo Tribunal do Júri. 

Com efeito, no que tange ao delito de homicídio qualificado 

tentado, diversamente do que aduz a defesa, para além do 

relato da vítima, existe o depoimento da testemunha 

policial, que a socorreu, após ter sido ela, em tese, jogada 

da ponte pelo agravante. Além disso, percebe-se, do aresto 

indigitado, que a prova documental e as declarações da 

ofendida também dariam respaldo à hipótese acusatória do 

cometimento do delito de aborto provocado por terceiro. 

2. Reitera-se que, existindo indícios da autoria delitiva, o 

caso deve ser enviado ao Tribunal do Júri, juízo competente 

para realizar o julgamento de mérito. 

3. Cumpre esclarecer que "[a] pronúncia é um juízo de 

admissibilidade da acusação que não exige prova 

inequívoca da materialidade e da autoria delitivas. 

Todavia, por implicar na submissão do acusado ao 

julgamento popular, a decisão de pronúncia deve satisfazer 

um standard probatório minimamente razoável" AgRg no 

REsp n. 2.017.497/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023), o que, 

no caso dos autos, mostrou-se atendido por provas 

documentais e orais válidas. 

4. De mais a mais, a pronúncia do réu encontra-se 

justificada em elementos probatórios constantes nos autos, 

de maneira que, para se concluir de modo diverso, ou seja, 

pela ausência de materialidade e de indícios suficientes de 

autoria, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 

providência vedada conforme Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ. 

5. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.372.058/BA, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, 

DJe de 25/10/2024.) 

 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. PRONÚNCIA. EXISTÊNCIA DE 

PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 

SUFICIENTES DE AUTORIA. SÚMULA N. 7 DO 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra 

decisão que conheceu do agravo em recurso especial para 

não conhecer de recurso especial, com fundamento na 

Súmula n. 7/STJ, no qual se alega fragilidade de provas 

acerca da autoria delitiva. 

2. A decisão de pronúncia foi mantida pelo Tribunal de 

origem, que entendeu haver provas suficientes da 

materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, 

determinando o julgamento pelo plenário do Tribunal do 

Júri. 

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste 

em saber se a decisão de pronúncia pode ser mantida diante 

da alegação de insuficiência de provas quanto à autoria do 

delito. 

III. Razões de decidir4. A decisão de pronúncia exige 

apenas indícios suficientes de autoria e certeza da 

materialidade, não sendo necessária prova incontroversa. 

5. A análise aprofundada das provas é competência do 

Tribunal do Júri, conforme jurisprudência consolidada. 

6. O revolvimento do acervo fático-probatório para decidir 

pela impronúncia encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido. 

Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige 

indícios suficientes de autoria e certeza da materialidade. 

2. A análise do mérito dos crimes dolosos contra a vida é 

competência do Tribunal do Júri". 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 

2.560.912/RJ; STJ, AgRg no HC 914.011/AL; STJ, AgRg no 

AREsp 2.459.389/MG.” 

(AgRg no AREsp n. 2.460.972/GO, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe 

de 18/10/2024.) 

 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO 

JÚRI. PRONÚNCIA. PRETENSA ANULAÇÃO POR 

EXCESSO DE LINGUAGEM. APRECIAÇÃO DO AFÃ 

RECURSAL. REVALORAÇÃO DE FATOS 

INCONTROVERSOS DELINEADOS NO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 

7/STJ. RAREFEITO E COMEDIDO JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO. LIMITAÇÃO E 

REFERÊNCIA TÉCNICA AOS ELEMENTOS DE 

CONVICÇÃO HÁBEIS A DEMONSTRAR A 

PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA IMPUTADA 

MATERIALIDADE DELITIVA QUALIFICADA E DOS 

"INDÍCIOS" (SUFICIENTES) DA AUTORIA 

DENUNCIADA. EMISSÃO DE ANTECIPADO E 

ILEGÍTIMO JUÍZO DE VALOR À CULPABILIDADE DO 

PRONUNCIADO. NÃO CONSTATAÇÃO. PRONÚNCIA 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame  

1.1 Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão exarada por esta Relatoria que, nos moldes do art. 

258, § § 1º e 3º, do RISTJ, reconsiderou a decisão prolatada 

pela Presidência deste Sodalício a fim de, em "novo" juízo 

de admissibilidade e delibação ad quem, conhecer do 

agravo, seguido do parcial conhecimento do recurso 

especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos 

moldes da Súmula n. 83/STJ. 

1.2 Em suas razões, a Defesa assevera que a decisão 

hostilizada carece de reforma, porquanto subsiste a 

apontada degeneração ao art. 413, § 1º, do CPP, ancorada 

no constatado excesso de linguagem na pronúncia do 

acusado. 

1.3 Nestes termos, após reiterar - ipsis litteris - as razões 

(meritórias) já explicitadas e não acatadas 

monocraticamente por este Sodalício, requer (com arrimo 

no efeito iterativo) a reconsideração da decisão agravada 

ou, subsidiariamente, remessa do feito para julgamento 

pela Sexta Turma, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial, com a consectária declaração de 

nulidade da decisão de pronúncia, com efeitos ex tunc, 

seguida da prolação de uma nova e imparcial decisão de 

admissibilidade da acusação. 

II. Questões em discussão 2.1 A (primeira) questão em 

discussão consiste em saber se, quando a pretensão 

recursal prescinde de dilação probatória, por demandar - 

a teor da compreensão dos fragmentos transcritos -, mera 

reavaliação jurídica dos fatos incontroversos (expressa e 

claramente) delineados no acórdão hostilizado, aplica-se 

(ou não) a ortodoxa e costumeira inteligência da Súmula n. 

7/STJ. 
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2.2 A (segunda) questão controvertida consiste em definir 

se há (ou não) afronta ao regramento do art. 413, § 1º, do 

CPP quando na decisão de pronúncia - em rarefeito (e 

comedido) juízo de admissibilidade da acusação (juicium 

accusationis) - o Juízo singular limita-se a apontar 

[referir] elementos de convicção hábeis a demonstrar a 

(plausibilidade jurídica) da imputada materialidade 

delitiva (qualificada) e, em tese, os "indícios" suficientes da 

autoria denunciada, sem emitir (qualquer) juízo de valor, a 

cargo do legitimado e "preservado" Conselho de Sentença. 

III. Razões de decidir  

3.1 A pretensão recursal em tela (circunscrita ao 

regramento do art. 413, § 1º, do CPP) prescinde de 

qualquer dilação probatória, mas demanda, ao revés - a 

teor da compreensão dos fragmentos transcritos -, mera 

reavaliação jurídica dos fatos incontroversos (expressa e 

claramente) delineados no acórdão hostilizado. Portanto, 

não há qualquer identidade da casuística em tela à 

(costumeira e cartesiana) inteligência da Súmula n. 7/STJ. 

3.2 Tem ecoado esta Corte Uniformizadora que, não há 

afronta ao regramento do art. 413, § 1º, do CPP quando na 

decisão de pronúncia - em rarefeito (e comedido) juízo de 

admissibilidade da acusação (juicium accusationis) - o 

Juízo singular limita-se a apontar [referir] elementos de 

convicção hábeis a demonstrar a (plausibilidade jurídica) 

da imputada materialidade delitiva (qualificada) e, em tese, 

os "indícios" suficientes da autoria denunciada, sem emitir 

(qualquer) juízo de valor, a cargo do legitimado e 

"preservado" Conselho de Sentença. 

3.3 Na espécie, consoante esquadrinhado no aresto 

farpeado, ratifica-se que a pronúncia do acusado: [n]ão 

foi proferida com excesso de linguagem, tendo o Juízo 

singular (apenas) relatado os elementos de provas 

colhidos, indicando de forma concreta e objetiva os 

indícios da autoria e a prova da materialidade delitiva, 

sem adentrar ao mérito do fato denunciado. 

3.4 Destarte, no caso, nos limites do caput e do § 1º do art. 

413 do CPP: [n]ão se verifica qualquer opinião crítica ou 

valorativa, sendo certo ainda que, consoante a legislação 

posta, a "indicação da materialidade do fato e da 

existência de indícios suficientes de autoria ou de 

participação" figura como "dever" do qual o juiz "não 

pode" se esquivar. 
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3.5 À guisa de conclusão, nos contornos do art. 413, caput 

e § 1º, do CPP, para este Sodalício: [A] decisão de 

pronúncia não extrapolou os limites do art. 413 do Código 

de Processo Penal, preservando a soberania dos 

veredictos, conforme o art. 5º, inciso XXXVIII, da 

Constituição Federal. Não se verificou excesso de 

linguagem, pois o Magistrado não utilizou termos que 

prejulgassem ou demonstrassem parcialidade em relação à 

autoria ou qualificadoras (AgRg no HC n. 943.973/PE, 

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 19/3/2025, DJEN de 27/3/2025). 

IV. Dispositivo e tese  

s 4. Agravo regimental não provido. 

Teses de julgamento: "1. Quando a pretensão recursal 

prescinde de dilação probatória, mas demanda, ao revés - 

a teor da compreensão dos fragmentos transcritos -, mera 

reavaliação jurídica dos fatos incontroversos (expressa e 

claramente) delineados no acórdão hostilizado, não se 

aplica a ortodoxa e costumeira inteligência da Súmula n. 

7/STJ. 2. Não há afronta ao regramento do art. 413, § 1º, 

do CPP quando na decisão de pronúncia - em rarefeito (e 

comedido) juízo de admissibilidade da acusação (juicium 

accusationis) - o Juízo singular limita-se a apontar 

[referir] elementos de convicção hábeis a demonstrar a 

(plausibilidade jurídica) da imputada materialidade 

delitiva (qualificada) e, em tese, os "indícios" suficientes 

da autoria denunciada, sem emitir (qualquer) juízo de 

valor, a cargo do legitimado e "preservado" Conselho de 

Sentença." Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413, 

§ 1º. Jurisprudência relevante citada: 1. STF, RE n. 820433 

AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 

30/05/2016; STJ, REsp n. 1.095.523/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 26/8/2009, DJe de 

5/11/2009. 2. STJ, AgRg no HC n. 978.517/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

9/4/2025, DJEN de 14/4/2025; STJ, AgRg no HC n. 

803.733/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 2/4/2025, DJEN de 8/4/2025; 

AgRg no HC n. 943.973/PE, relator Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/3/2025, DJEN de 

27/3/2025; STJ, Súmula n. 83. (AgRg no AgRg no AREsp n. 

2.862.604/MS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, 

julgado em 17/6/2025, DJEN de 25/6/2025.) 
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A leitura do acórdão impugnado revela que o entendimento 

adotado sobre o artigo 155, do CPP, se encontra em perfeita harmonia com a 
orientação pacificada das instâncias superiores, não ensejando acesso às vias 
excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83, do STJ “Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida”. Nesse sentido:  

 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, III E IV, DO CP) E POSSE 

IRREGULAR DE ARMA DE FOGO (ART. 12 DA LEI N. 

10.826/2003). PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA DE 

TERCEIRO. MATÉRIA DE PROVA. QUALIFICADORA 

DO RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA 

VÍTIMA. CONSUNÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 155 DO CPP. SÚMULA N. 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O reconhecimento de legítima defesa de terceiro na fase 

do art. 413 do CPP demanda prova plena e incontroversa 

da excludente, o que não se verificou, sendo vedado, em 

recurso especial, o revolvimento fático-probatório, 

conforme a Súmula n. 7/STJ. 

2. A pretendida exclusão da qualificadora do art. 121, § 2º, 

IV, do Código Penal, sob a alegação de incomunicabilidade 

a quem não teria criado a condição de vulnerabilidade, não 

se adequa à hipótese concreta, em que a conduta prévia não 

é relevante, e pressupõe reconstrução da dinâmica fática e 

do concurso de agentes, o que atrai o óbice da Súmula n. 

7/STJ. Na pronúncia, as qualificadoras somente podem ser 

afastadas quando manifestamente improcedentes, sob pena 

de usurpação da competência do Tribunal do Júri. 

3. A incidência do princípio da consunção entre o homicídio 

e a posse irregular de arma de fogo depende de apuração 

fática a cargo do Tribunal do Júri, não sendo possível 

defini-la na via especial sem incidir o óbice da Súmula n. 

7/STJ. 

4. A negativa de prestação jurisdicional não se configura 

quando o Tribunal de origem aprecia, de forma motivada, 

os pontos essenciais da controvérsia, não sendo exigível o 

enfrentamento pormenorizado de todos os argumentos 

trazidos pelas partes. 

5. A alegada violação ao art. 155 do CPP não se sustenta, 

pois houve referência a elementos produzidos sob o crivo 
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do contraditório judicial; a pretensão de reponderação do 

peso entre provas judiciais e elementos informativos 

também demanda reexame probatório, inviável na via 

especial. 

6. Agravo regimental não provido.” 

(AgRg no AREsp n. 2.920.135/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

4/8/2026, DJEN de 19/8/2026.) 

 
Ademais, aplica-se o distinguishing entre o caso em comento e 

o Tema 1260, do repertório de temas do Superior Tribunal de Justiça, vez que a 
Colenda Câmara fundamentou a decisão de pronúncia do réu em elementos 
probatórios, produzidos em juízo, constantes nos autos. 

 
Por fim, o presente recurso não pode ser admitido, quanto ao 

fundamento de dissídio jurisprudencial.  
 
A Corte Superior consolidou a orientação de que a interposição 

do recurso especial pela alínea “c” exigiria do recorrente a comprovação da alegada 
divergência, cabendo ao mesmo colacionar os precedentes jurisprudenciais favoráveis 
à tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas, autenticada ou de 
repositório oficial, comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos 
previstos no artigo 1029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento 
Interno do STJ.  

 
Acrescente-se que, à demonstração do dissídio jurisprudencial 

se impõe indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo acórdão recorrido e 
pelos paradigmas selecionados teriam por base idênticas premissas fáticas e jurídicas, 
existindo entre elas similitude de circunstâncias.  

 
O atento exame das razões recursais revela que a recorrente não 

se desincumbiu do ônus que lhe competia, notadamente o de indicar os paradigmas a 
refutar a interpretação da lei federal adotada pelo acórdão recorrido. 
 
 
Recurso Especial de Alex de Lima Gomes 

 
Para a modificação da conclusão a que chegou o Colegiado 

acerca da decisão de pronúncia, conforme pretende o recorrente, seria necessário o 
reexame dos fatos e provas produzidos no processo, o que não é permitido às 
instâncias superiores, que atuam apreciando apenas questões de direito 
infraconstitucional e/ou constitucional. A jurisprudência é pacífica a respeito, impondo-
se observar os verbetes nº 279 e 07, das Súmulas do STF e STJ, respectivamente, 
que vedam o reexame de fatos e/ou de provas.  
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Nesse sentido:  

 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 

PARTE E DESPROVIDO. RÉU PRONUNCIADO POR 

HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO EM 

CONCURSO FORMAL COM ABORTO PROVOCADO 

POR TERCEIRO. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 

414 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO 

OCORRÊNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 

AUTORIA. MANUTENÇÃO DA PRONÚNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido apontou a 

existência de indícios suficientes da autoria delitiva para 

submeter o acusado a julgamento pelo Tribunal do Júri. 

Com efeito, no que tange ao delito de homicídio qualificado 

tentado, diversamente do que aduz a defesa, para além do 

relato da vítima, existe o depoimento da testemunha 

policial, que a socorreu, após ter sido ela, em tese, jogada 

da ponte pelo agravante. Além disso, percebe-se, do aresto 

indigitado, que a prova documental e as declarações da 

ofendida também dariam respaldo à hipótese acusatória do 

cometimento do delito de aborto provocado por terceiro. 

2. Reitera-se que, existindo indícios da autoria delitiva, o 

caso deve ser enviado ao Tribunal do Júri, juízo competente 

para realizar o julgamento de mérito. 

3. Cumpre esclarecer que "[a] pronúncia é um juízo de 

admissibilidade da acusação que não exige prova 

inequívoca da materialidade e da autoria delitivas. 

Todavia, por implicar na submissão do acusado ao 

julgamento popular, a decisão de pronúncia deve satisfazer 

um standard probatório minimamente razoável" AgRg no 

REsp n. 2.017.497/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023), o que, 

no caso dos autos, mostrou-se atendido por provas 

documentais e orais válidas. 

4. De mais a mais, a pronúncia do réu encontra-se 

justificada em elementos probatórios constantes nos autos, 

de maneira que, para se concluir de modo diverso, ou seja, 

pela ausência de materialidade e de indícios suficientes de 

autoria, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
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providência vedada conforme Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ. 

5. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.372.058/BA, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, 

DJe de 25/10/2024.) 

 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. PRONÚNCIA. EXISTÊNCIA DE 

PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 

SUFICIENTES DE AUTORIA. SÚMULA N. 7 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra 

decisão que conheceu do agravo em recurso especial para 

não conhecer de recurso especial, com fundamento na 

Súmula n. 7/STJ, no qual se alega fragilidade de provas 

acerca da autoria delitiva. 

2. A decisão de pronúncia foi mantida pelo Tribunal de 

origem, que entendeu haver provas suficientes da 

materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, 

determinando o julgamento pelo plenário do Tribunal do 

Júri. 

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste 

em saber se a decisão de pronúncia pode ser mantida diante 

da alegação de insuficiência de provas quanto à autoria do 

delito. 

III. Razões de decidir4. A decisão de pronúncia exige 

apenas indícios suficientes de autoria e certeza da 

materialidade, não sendo necessária prova incontroversa. 

5. A análise aprofundada das provas é competência do 

Tribunal do Júri, conforme jurisprudência consolidada. 

6. O revolvimento do acervo fático-probatório para decidir 

pela impronúncia encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido. 

Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige 

indícios suficientes de autoria e certeza da materialidade. 

2. A análise do mérito dos crimes dolosos contra a vida é 

competência do Tribunal do Júri". 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 

2.560.912/RJ; STJ, AgRg no HC 914.011/AL; STJ, AgRg no 

AREsp 2.459.389/MG.” 
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(AgRg no AREsp n. 2.460.972/GO, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe 

de 18/10/2024.) 

 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO 

JÚRI. PRONÚNCIA. PRETENSA ANULAÇÃO POR 

EXCESSO DE LINGUAGEM. APRECIAÇÃO DO AFÃ 

RECURSAL. REVALORAÇÃO DE FATOS 

INCONTROVERSOS DELINEADOS NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 

7/STJ. RAREFEITO E COMEDIDO JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO. LIMITAÇÃO E 

REFERÊNCIA TÉCNICA AOS ELEMENTOS DE 

CONVICÇÃO HÁBEIS A DEMONSTRAR A 

PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA IMPUTADA 

MATERIALIDADE DELITIVA QUALIFICADA E DOS 

"INDÍCIOS" (SUFICIENTES) DA AUTORIA 

DENUNCIADA. EMISSÃO DE ANTECIPADO E 

ILEGÍTIMO JUÍZO DE VALOR À CULPABILIDADE DO 

PRONUNCIADO. NÃO CONSTATAÇÃO. PRONÚNCIA 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame  

1.1 Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão exarada por esta Relatoria que, nos moldes do art. 

258, § § 1º e 3º, do RISTJ, reconsiderou a decisão prolatada 

pela Presidência deste Sodalício a fim de, em "novo" juízo 

de admissibilidade e delibação ad quem, conhecer do 

agravo, seguido do parcial conhecimento do recurso 

especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos 

moldes da Súmula n. 83/STJ. 

1.2 Em suas razões, a Defesa assevera que a decisão 

hostilizada carece de reforma, porquanto subsiste a 

apontada degeneração ao art. 413, § 1º, do CPP, ancorada 

no constatado excesso de linguagem na pronúncia do 

acusado. 

1.3 Nestes termos, após reiterar - ipsis litteris - as razões 

(meritórias) já explicitadas e não acatadas 

monocraticamente por este Sodalício, requer (com arrimo 

no efeito iterativo) a reconsideração da decisão agravada 

ou, subsidiariamente, remessa do feito para julgamento 

pela Sexta Turma, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial, com a consectária declaração de 
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nulidade da decisão de pronúncia, com efeitos ex tunc, 

seguida da prolação de uma nova e imparcial decisão de 

admissibilidade da acusação. 

II. Questões em discussão 2.1 A (primeira) questão em 

discussão consiste em saber se, quando a pretensão 

recursal prescinde de dilação probatória, por demandar - 

a teor da compreensão dos fragmentos transcritos -, mera 

reavaliação jurídica dos fatos incontroversos (expressa e 

claramente) delineados no acórdão hostilizado, aplica-se 

(ou não) a ortodoxa e costumeira inteligência da Súmula n. 

7/STJ. 

2.2 A (segunda) questão controvertida consiste em definir 

se há (ou não) afronta ao regramento do art. 413, § 1º, do 

CPP quando na decisão de pronúncia - em rarefeito (e 

comedido) juízo de admissibilidade da acusação (juicium 

accusationis) - o Juízo singular limita-se a apontar 

[referir] elementos de convicção hábeis a demonstrar a 

(plausibilidade jurídica) da imputada materialidade 

delitiva (qualificada) e, em tese, os "indícios" suficientes da 

autoria denunciada, sem emitir (qualquer) juízo de valor, a 

cargo do legitimado e "preservado" Conselho de Sentença. 

III. Razões de decidir  

3.1 A pretensão recursal em tela (circunscrita ao 

regramento do art. 413, § 1º, do CPP) prescinde de 

qualquer dilação probatória, mas demanda, ao revés - a 

teor da compreensão dos fragmentos transcritos -, mera 

reavaliação jurídica dos fatos incontroversos (expressa e 

claramente) delineados no acórdão hostilizado. Portanto, 

não há qualquer identidade da casuística em tela à 

(costumeira e cartesiana) inteligência da Súmula n. 7/STJ. 

3.2 Tem ecoado esta Corte Uniformizadora que, não há 

afronta ao regramento do art. 413, § 1º, do CPP quando na 

decisão de pronúncia - em rarefeito (e comedido) juízo de 

admissibilidade da acusação (juicium accusationis) - o 

Juízo singular limita-se a apontar [referir] elementos de 

convicção hábeis a demonstrar a (plausibilidade jurídica) 

da imputada materialidade delitiva (qualificada) e, em tese, 

os "indícios" suficientes da autoria denunciada, sem emitir 

(qualquer) juízo de valor, a cargo do legitimado e 

"preservado" Conselho de Sentença. 

3.3 Na espécie, consoante esquadrinhado no aresto 

farpeado, ratifica-se que a pronúncia do acusado: [n]ão 

foi proferida com excesso de linguagem, tendo o Juízo 

singular (apenas) relatado os elementos de provas 
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colhidos, indicando de forma concreta e objetiva os 

indícios da autoria e a prova da materialidade delitiva, 

sem adentrar ao mérito do fato denunciado. 

3.4 Destarte, no caso, nos limites do caput e do § 1º do art. 

413 do CPP: [n]ão se verifica qualquer opinião crítica ou 

valorativa, sendo certo ainda que, consoante a legislação 

posta, a "indicação da materialidade do fato e da 

existência de indícios suficientes de autoria ou de 

participação" figura como "dever" do qual o juiz "não 

pode" se esquivar. 

3.5 À guisa de conclusão, nos contornos do art. 413, caput 

e § 1º, do CPP, para este Sodalício: [A] decisão de 

pronúncia não extrapolou os limites do art. 413 do Código 

de Processo Penal, preservando a soberania dos 

veredictos, conforme o art. 5º, inciso XXXVIII, da 

Constituição Federal. Não se verificou excesso de 

linguagem, pois o Magistrado não utilizou termos que 

prejulgassem ou demonstrassem parcialidade em relação à 

autoria ou qualificadoras (AgRg no HC n. 943.973/PE, 

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 19/3/2025, DJEN de 27/3/2025). 

IV. Dispositivo e tese  

s 4. Agravo regimental não provido. 

Teses de julgamento: "1. Quando a pretensão recursal 

prescinde de dilação probatória, mas demanda, ao revés - 

a teor da compreensão dos fragmentos transcritos -, mera 

reavaliação jurídica dos fatos incontroversos (expressa e 

claramente) delineados no acórdão hostilizado, não se 

aplica a ortodoxa e costumeira inteligência da Súmula n. 

7/STJ. 2. Não há afronta ao regramento do art. 413, § 1º, 

do CPP quando na decisão de pronúncia - em rarefeito (e 

comedido) juízo de admissibilidade da acusação (juicium 

accusationis) - o Juízo singular limita-se a apontar 

[referir] elementos de convicção hábeis a demonstrar a 

(plausibilidade jurídica) da imputada materialidade 

delitiva (qualificada) e, em tese, os "indícios" suficientes 

da autoria denunciada, sem emitir (qualquer) juízo de 

valor, a cargo do legitimado e "preservado" Conselho de 

Sentença." Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413, 

§ 1º. Jurisprudência relevante citada: 1. STF, RE n. 820433 

AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 

30/05/2016; STJ, REsp n. 1.095.523/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 26/8/2009, DJe de 

5/11/2009. 2. STJ, AgRg no HC n. 978.517/SP, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

9/4/2025, DJEN de 14/4/2025; STJ, AgRg no HC n. 

803.733/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 2/4/2025, DJEN de 8/4/2025; 

AgRg no HC n. 943.973/PE, relator Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/3/2025, DJEN de 

27/3/2025; STJ, Súmula n. 83. (AgRg no AgRg no AREsp n. 

2.862.604/MS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, 

julgado em 17/6/2025, DJEN de 25/6/2025.) 

 

A leitura do acórdão impugnado revela que o entendimento 
adotado sobre o artigo 155, do CPP, se encontra em perfeita harmonia com a 
orientação pacificada das instâncias superiores, não ensejando acesso às vias 
excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83, do STJ “Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida”. Nesse sentido:  

 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, III E IV, DO CP) E POSSE 

IRREGULAR DE ARMA DE FOGO (ART. 12 DA LEI N. 

10.826/2003). PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA DE 

TERCEIRO. MATÉRIA DE PROVA. QUALIFICADORA 

DO RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA 

VÍTIMA. CONSUNÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 155 DO CPP. SÚMULA N. 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O reconhecimento de legítima defesa de terceiro na fase 

do art. 413 do CPP demanda prova plena e incontroversa 

da excludente, o que não se verificou, sendo vedado, em 

recurso especial, o revolvimento fático-probatório, 

conforme a Súmula n. 7/STJ. 

2. A pretendida exclusão da qualificadora do art. 121, § 2º, 

IV, do Código Penal, sob a alegação de incomunicabilidade 

a quem não teria criado a condição de vulnerabilidade, não 

se adequa à hipótese concreta, em que a conduta prévia não 

é relevante, e pressupõe reconstrução da dinâmica fática e 

do concurso de agentes, o que atrai o óbice da Súmula n. 

7/STJ. Na pronúncia, as qualificadoras somente podem ser 

afastadas quando manifestamente improcedentes, sob pena 

de usurpação da competência do Tribunal do Júri. 

3. A incidência do princípio da consunção entre o homicídio 

e a posse irregular de arma de fogo depende de apuração 
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fática a cargo do Tribunal do Júri, não sendo possível 

defini-la na via especial sem incidir o óbice da Súmula n. 

7/STJ. 

4. A negativa de prestação jurisdicional não se configura 

quando o Tribunal de origem aprecia, de forma motivada, 

os pontos essenciais da controvérsia, não sendo exigível o 

enfrentamento pormenorizado de todos os argumentos 

trazidos pelas partes. 

5. A alegada violação ao art. 155 do CPP não se sustenta, 

pois houve referência a elementos produzidos sob o crivo 

do contraditório judicial; a pretensão de reponderação do 

peso entre provas judiciais e elementos informativos 

também demanda reexame probatório, inviável na via 

especial. 

6. Agravo regimental não provido.” 

(AgRg no AREsp n. 2.920.135/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

4/8/2026, DJEN de 19/8/2026.) 

 
Pelo exposto, DEIXO DE ADMITIR os recursos especiais interpostos. 

 
Publique-se. 

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 
Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

Segunda Vice-Presidente 
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